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H23222Hã^^L23íd223Ea1i32s^3EsEEfiEI

N3333jtHaidade!^^^^^^^^^^^^^ d^^i^va»^Bons2derpçr^> jfflspensi

ASda Ex^^nCi^i ^S^jhdj
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raJej^t^B^MaSi^E!^’ de^ã^u^ElEfl

IRATm
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CÂMARA MUNICIPAL DE

gAOgflmgj
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE AGOSTO DE 2020

(PROJETO DE LEI N° 678/19)
fflEH2OEE![TfflOBGfflGS0BiBT[!0BHCBC38EÈHflS2EIE0!AESUEE

s q SDSEAb ISSSBSDSEu h íESZo n Ab CEOu OEiPSC! |SS9|gB|3BEBINO^!IE9^!AB3B
PL, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E TONINHO VESPOLI - PSOL)

jnstEtu^' o  caflSIZjEECiBnEj de DajeSaS 
PomgHgB da RdnyMsa -

COMPLIR.

Faço saber gue a CâmaraEm sessão de de agosto de 2L02udeíBE2j a
segunOt^w^

AStEg 3i£9Qjnad^OB22sei2^MHEL5Eai d^Deses^1 ^Pomesdxa LEberdade
^eugjosa - Co MpLu Rés s  2suiE( óGSãO’ 33ie32ad3 permanente e de careter sonssitussi z o
âmbnt^raO^ffifiEEeEaEstf d^eflaetaun^MEEiMEE) dSDSeut&s Hands

A®

I - cbmBE Za deünsnsão de' peiítncas púbiicas! no âmbEtE mUbSSnpai, 
destinadas a psomo&eu a uberdade seiEgsssa! dasetcEBes^ nomes wairomenies’ e

o - eEEaEEEaí e/su acompanhar deoúneias de sieiaspes de' dyrestee de
pessoas ou grupos reiigiosos reiacionados à intoierância reiigiosa;

ji - 22mezta■E deseEsoiE3sebtE de' aspes secais! econômicas! edusmsae e 
à da isernade reugsôsa e ao combate ao p^^ance^* e a

OQE píomonen wte^mbm c^m eQt3dades^rgHoe pvbmdEu
ousados! nacmnaEd oo wssnecunsd! de p^^so e &o da isersade e combate as

V - e sssceiieer a apiseçexa ipggsçã^Q exsmyxeo

vi - estHE e Sã^a^Eei’ a o^^n^aerio! no ^^z s^ps^ de mecensmos de
gdggamB^gsntoigGâGm

vi - rod^ e PUmEsas babames! emse pa^ce^s^ pomoseE semmerms8 
astuEos! pessumes e cdmp&n&as ^^i^uea^^^sbbr^ a da isemade reisgEô^' e o
combate à intoierância;

vnuBBstEuis manteis^^^ut^ dxocumestazão> onde s^p^ss^a^iuis^]^
MRtemaEEaí dados e msyrmaedes sos^ denEncme recebiMas deIserEEõeE>z*^2EnseI■s e
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CAMMARAUUNUSIPALDE

SAaEAUHS
X - exercer outras atribuições especificadas nesta Lei.

a j j 39 3aü^i cDHEE sUas fnaudSdEE O 50555103 aSEs
denbeyaç&ffiHHEnfiBEnoÈXEESsi&EDeHpeSisaEEurEEUiEõeEBOESH

nre^ss^ d^QGSãSs 3údQQ3O3QUQC2ausEeHtiEõE£< 3e5333Bi25õ3! 
BMpnBflFWOEUHEniOí XXX&eEtEnifi OQSSOEE^^^^ û l^^EE^SOEE

t  - pjOEOE àXUuO&d^EEs de quasus noSfiL a HagUEES da snEESânEEiB
maEé55 cOZSeZzeSiisd^ C0me22ov^ue3os e pjo e e e s o ^ ad^^^uuEiiVO^ o u  nuQCaxauE
ap^çãa^sjHPO^bjraT ?mH53me^^^^jOueC&^!i^Dfi[GESOss!

A2 4° O »0H23 ãeut COmEOEtO' de Vine e dOis QeDuuEEz Pa^táEiO! d
obedecerá à seguinte composição:

- onse sepsesestastes do pode pú e l q e o mu e s e s , ]nd33EEE peuS po e e s
Executivo, conforme descrito abaixo:

anBHBErarESiEE23®aEe3JeEEi^EuEEE0 d^E2233ãE5

Eí dos jaQjaaenEnee da Se^^^^ MuEi5Eai de DSeit^ numiO e
Ci2a24jnafl

jura

t^umG^p^^^tafit^d^aeaies^^auEi^pa^1 d^cu2u3a

s um dEasds
dSuSESB

j^2O[aG^p^^^ta2tfi^d6 d^QuuSEIES

Uu s t ^ s e s s  3™ oGgsG^^ eoeiuES pOB assembeia
jeQ|gi33XSm sed^a

22 dffiãEDaEEB

□d l sE|2o ^^^si^sa2tfi^d^^sig^^^ss jiiigiEsEs3 azuEi a^^^stiEss e grupEs 
d^Ld0aZ^Eke&5ã^u3üZs333 

é 29 O 50^21^ 2033332213 segus^ SEgãEs Ou

mM dJE^zsSdXEsEHS
ji^ai^^éj|^PúE2I^ flJEgdZSSãaPHIE!

III - Defensoria Pública do Essado de São Paulo;

|V - insltituições públicas ou privadas, com atuação ^álkfnada à temática
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
V - universidades, grupos de pesquisas e outras instituições ou grupos 

acadêmicos especializados.

§ 25 A composição do COMPLIR deverá ser formada por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de mulheres em cada um de seus segmentos, em atendimento à Lei n2 
15.946, de 23 de dezembro de 2013, regulamentada pelos Decretos n2 54.917, de 12 de março 
de 2014, e n2 56.021, de 31 de março de 2015.

Art. 52 O COMPLIR será dirigido por um presidente e um vice-presidente, 
eleitos por meio de voto, por maioria absoluta, entre os representantes do poder público e da 
sociedade civil, com dois anos para cada mandato.

Art. 62 Os membros titulares e suplentes do COMPLIR poderão ser 
reconduzidos, por igual período.

Parágrafo único. A função do membro do COMPLIR é considerada serviço 
público relevante, não sendo remunerada.

Art. 72 O membro do Conselho perderá o mandato nas seguintes hipóteses:

I - desvinculação do órgão ou entidade que representa na composição do
Conselho;

II - falta, sem justificativa, a três reuniões consecutivas ou a seis reuniões 
alternadas no período de um ano.

Art. 82 O Conselho discutirá e aprovará, no prazo máximo de noventa dias 
após a posse, seu regimento interno, que disporá, dentre outros assuntos, sobre sua estrutura 
administrativa.

Art. 92 Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos prover os 
recursos humanos e materiais necessários ao funcionamento do Conselho, sem aumento de 
despesa.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de noventa 
dias a partir da data de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de ago£kfciK2020.

^EDy^RDO TUMA 
Presidente

RAT/rnb

3

M
at

ér
ia

 D
SP

 5
47

4/
20

20
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A,

 ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
67

8/
20

19
 p

or
 A

nd
er

so
n 

Ro
gé

rio
 d

e 
So

uz
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

17
22

1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 25/08/2020 15:46:23.

 fls. 37


